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Resumo
A acumulação flexível que caracteriza a atual fase de desenvolvimento capitalista, identificada por processos de
produção cambiáveis, que rapidamente são adaptados para atender demandas específicas, requerem trabalhado-
res polivalentes e/ou multifuncionais. O atual estágio de produção, que está substituindo o processo de produção
fordista, é caracterizado por mudanças na organização do trabalho e em novas tecnologias. Para atender essa
exigência os trabalhadores buscam se qualificar/requalificar e demandam dos sindicatos que assumam essa tarefa,
que é do capital.  Este artigo apresenta os resultados de investigação realizada em sindicatos que assumem a tarefa
de qualificar/requalificar os trabalhadores.

Palavras-chave: reestruturação produtiva, acumulação flexível, sindicatos.

Abstract
The flexible accumulation current phase capitalist development, identified by production processes exchanged,
that quickly they are adapted to take care of specific demands, they require multipurpose and/or multi-functional
workers. The current period of  training of  production, that is substituting the process of  fordista production, is
characterized by changes in the organization of  the work and new technologies. To take care of  to this requirement
the workers they search if to qualificar/requalificar and they demand of the unions that assume this task, that is of
the capital. This article presents the results of inquiry carried through in unions that assume the task of qualificar/
requalificar the workers.

Key words: productive reorganization, flexible accumulation, unions.



35Edson Francisco Stein

Tuiuti: Ciência e Cultura, n. 32 e 33, FCSA 04/05, pp. 33-66, Curitiba, jul./ago. 2002

Introdução

As novas demandas do mundo do trabalho exi-
gem trabalhadores com uma maior flexibilidade para
execução de múltiplas tarefas; que têm como objeti-
vo a intensificação do trabalho e o aumento da pro-
dutividade, dos que continuam empregados. Segundo
Marx a taxa de lucros é determinada pela força pro-
dutiva empregada na produção de uma mercadoria
qualquer. A quantidade de mercadoria produzida em
determinado tempo ou mediante uma determinada
quantidade de trabalho empregado, depende da for-
ça produtiva (produtividade) do trabalho emprega-
do e não da extensão ou duração do trabalho. A taxa
de lucro depende da produtividade que a força pro-
dutiva empregada é capaz de gerar. A força produti-
va do trabalhador multifuncional gera uma
produtividade maior, pela incorporação de novas
tecnologias ao processo de produção, garantindo uma
taxa de lucro igual com um número cada vez menor
de trabalhadores, o que causa desemprego.
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Para Marx o desemprego é inerente ao modo de
produção capitalista e sob o capital não tem solução.
Ao contrário, só tende a se agravar, pela incorporação
crescente de tecnologia ao processo de produção. Para
ele, não se trata de negar o desenvolvimento; mas de-
nunciar o caráter excludente do processo de acumula-
ção desse modelo de sociedade.

Então, diferente do que tem sido afirmado, não
será uma maior qualificação ou um maior nível de
escolaridade que darão conta de garantir o emprego a
todos. Um maior e melhor nível de educação contri-
buirá entre outras coisas, para facilitar o entendimento
dos fundamentos dessa sociedade.

Diante deste quadro, os sindicatos de trabalhado-
res passam a assumir posições que não estavam tradi-
cionalmente incluídas na pauta de lutas dos
trabalhadores; entre estas se destaca a questão da edu-
cação e qualificação dos trabalhadores.

Como a educação se insere no âmbito das lutas
hegemônicas, a pesquisa verificou se os sindicatos,
ao assumirem a tarefa de educar e qualificar os tra-
balhadores, organizaram seus conteúdos e métodos
pedagógicos, na perspectiva de construir a
hegemonia do projeto que interessa aos trabalhado-
res; ou se a metodologia de ensino utilizada reforça a
pedagogia burguesa de dominação das elites sobre
os trabalhadores.

A escola nasce para formar os dirigentes, na pers-
pectiva das elites dirigentes. Ela é destinada às elites
em detrimento e para perpetuar a exclusão dos traba-
lhadores da organização e controle social do Estado e
dos processos de produção. A educação para o tra-
balho é uma educação que habitua o trabalhador, se-
gundo Kuenzer (1984, p. 63) [...] não se esgota no desenvolvimento

de habilidades técnicas que tornem o operário capaz de desempe-

nhar sua tarefa no trabalho dividido. Muito mais ampla, ela

objetiva a constituição do trabalhador enquanto operário o que

significa sua habituação ao modo capitalista de produção. Isto
interessa ao capital na medida em que trabalhadores
mais qualificados têm uma produtividade maior, o que
amplia a expropriação do trabalho realizado e não
pago, aumentando os lucros dos capitalistas.

No processo de produção fordista/taylorista, os sin-
dicatos tinham uma relação com a educação diferente
daquela que estão adotando sob o neoliberalismo, com a
finalidade de dar respostas à precarização do trabalho e
ao desemprego, causados pela reestruturação produtiva.
Para atender às demandas de qualificação do processo
de produção fordista/taylorista, a formação dos traba-
lhadores era feita com o objetivo de qualificá-los para
uma determinada função, no processo de divisão técnica
do trabalho. Os sindicatos negociavam e incluíam, nas
convenções coletivas, os parâmetros que regulavam de
maneira coletiva as condições das relações de trabalho.



37Edson Francisco Stein

Tuiuti: Ciência e Cultura, n. 32 e 33, FCSA 04/05, pp. 33-66, Curitiba, jul./ago. 2002

Sob a acumulação flexível, dos trabalhadores exige-se
qualificação que lhes dê habilidades para exercer múlti-
plas tarefas quando são submetidos a um processo de
intensificação do trabalho, tendo que estar permanente-
mente se reciclando como forma de permanecerem em-
pregados, já que nessa nova forma de relação de trabalho,
as condições de vínculo são negociadas individualmente.
Isto tem provocado uma situação de intensificação da
concorrência entre os trabalhadores, levando-os a atitu-
des, cada vez mais, individualistas, o que enfraquece sua
capacidade de negociação enquanto indivíduos e enquanto
organização.

Considerando esta realidade, a pesquisa verifica se
a pedagogia utilizada e no espaço de autonomia pos-
sível, a implementação das políticas de educação pe-
los sindicatos, educa e qualifica/requalifica os
trabalhadores numa perspectiva emancipatória ou de
“adestrá-los” para o capital.

Considerando que a educação se insere no âmbito
da hegemonia, dos sindicatos, ao chamarem para si a
tarefa de educar e qualificara/requalificar os trabalha-
dores, espera-se que orientem sua ação educativa na
perspectiva de construir e sustentar o projeto que ser-
ve aos trabalhadores.

Quais os objetivos e a quem servem as políticas
educacionais implementadas pelos sindicatos de tra-
balhadores?

As novas demandas da reestruturação
produtiva

A atual fase de desenvolvimento do modo de pro-
dução capitalista tem colocado diversos desafios aos
trabalhadores e às suas representações de classe, os
Sindicatos.

A “acumulação flexível”, assim denominada por
Harvey (1992), identificada por processos de produ-
ção cambiáveis, que podem ser adaptados rapidamente
para produzir novos tipos de produtos e atender as
demandas específicas, pode ser representada por fá-
bricas construídas em módulos, que podem ser des-
montadas e remontadas em outro local e até em outro
país. Requerem trabalhadores polivalentes e/ou
multifuncionais, exercendo várias atividades e funções,
realizando, ao mesmo tempo, tarefas que antes eram
de dois ou mais trabalhadores. Essa nova forma de
produção é diferente do processo de produção
fordista, que tinha uma linha de produção fixa, rígida
e estruturada, para um determinado produto, que não
podia ser modificada. Seus trabalhadores tinham fun-
ções fixas, específicas e repetitivas. O atual estágio de
produção, que está substituindo o processo de pro-
dução fordista, é caracterizado por mudanças na or-
ganização do trabalho e em novas tecnologias, que
garantam a reprodução do capital, num cenário em
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que se acirra a concorrência intercapitalista, onde a busca
por taxa de lucros suficiente para remunerar o capital
investido se intensifica.

O desemprego crescente, que intensifica cada vez
mais a disputa por postos de trabalho, exigindo maio-
res e novas habilidades dos trabalhadores, para que
possam se inserir num processo de trabalho que a cada
dia exige deste trabalhador maior flexibilidade na exe-
cução de múltiplas tarefas, coloca em xeque a capaci-
dade dos Sindicatos apresentarem alternativas factíveis
de enfrentamento e solução dos problemas que se
apresentam.

O estágio atual do modo de produção capitalista,
denominado acumulação flexível, ou reestruturação
produtiva, e que seria mais corretamente chamado de
desestruturação social, tem aprofundado o processo
de exclusão a que estão condenados os trabalhadores
sob o capital.

O processo de reestruturação tem aprofundado a
segmentação do mercado de trabalho e a precarização
das condições de trabalho, para os trabalhadores do
chamado núcleo duro das empresas, que são aqueles
com maior tempo de serviço, que passaram dos qua-
renta anos de idade e com maior escolaridade; isto
ocorre também para os trabalhadores que têm seus
contratos de trabalho terceirizados e para os desem-
pregados (Pochmann, 1998).

No Brasil, os novos processos de gestão e organiza-
ção do trabalho, pela incorporação de novas tecnologias
ao processo produtivo, têm possibilitado um grande
aumento no índice de produtividade e a redução de
custos, em detrimento do nível de emprego.

O processo de globalização da economia, aliado
ao processo de reestruturação produtiva, provocou o
fechamento de um grande número de empresas, con-
seqüência da concentração de capitais, uma conseqü-
ência do capitalismo.

Com a queda da taxa de lucro, cresce o mínimo de capital que
o capitalista precisa ter em mãos para o emprego produtivo do
trabalho; mínimo necessário tanto para sua exploração em
geral, quanto para que o tempo de trabalho empregado seja o
tempo de trabalho necessário à produção das mercadorias, para
que não ultrapasse a média do tempo de trabalho socialmente
necessário à produção das mercadorias. E, simultaneamente
cresce a concentração, pois, além de certos limites, um capital
grande com pequena taxa de lucro acumula mais rapidamente
do que um capital pequeno com taxa grande. Essa concentra-
ção crescente provoca, por sua vez, em certo nível, nova queda
da taxa de lucros. (Marx, 1984, p. 189).

Muitas empresas brasileiras, como é o caso da Metal

Leve, um dos símbolos e marco do processo de

industrialização no Brasil, ao verem suas taxas de lu-

cros diminuírem, foram vendidas a grandes gru-

pos multinacionais, por não conseguirem suportar
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a concorrência de grandes empresas, cujo volume de
capitais investidos permite uma acumulação mais rá-
pida, do que as empresas com pequenos capitais.

Esse processo de fechamento de empresas, ou a
sua incorporação por grandes grupos multinacionais,
provoca uma acentuada desestruturação no mercado
de trabalho no país, causando o desassalariamento da
mão-de-obra, altas taxas de desemprego e a
precarização das relações de trabalho. Os trabalhado-
res não organizados, que prestam serviços a pequenas
empresas, sem registro, em ocupações por conta pró-
pria (camelôs, biscateiros etc.), vêm aumentando sua
participação no universo de trabalhadores ocupados,
mas sem a condição de assalariados, sem vínculo for-
mal de emprego, elevando a taxa de trabalhadores
desassalariados, ou seja, com relações de trabalho
precarizadas. Já os trabalhadores organizados, que tra-
balham em grandes empresas, são registrados e têm
um leque de proteções incluídas no contrato de tra-
balho, vêem continuamente reduzida a sua participa-
ção no número dos trabalhadores ocupados
(Pochmann, 1998).

Esse processo de precarização dos empregos
mostra a heterogeneidade das relações entre capital e
trabalho, e a convivência entre as formas mais mo-
dernas de relações de trabalho, representadas por
empresas que informatizam os processos de trabalho

e implantam processos de gestão que têm por base a
necessidade de trabalhadores cada vez mais qualifica-
dos, onde as tarefas são organizadas para serem exe-
cutadas por grupos de trabalhadores semi-autônomos,
as chamadas células de produção; na outra extremi-
dade estão as formas tradicionais de trabalho, com
relações de trabalho sem proteção, representadas por
trabalho escravo, trabalho infantil e ocupações sem
rendimento.

Essas contradições, que permeiam a forma de
organização da produção e as relações de trabalho,
também ocorrem com grande impacto nas entidades
sindicais que representam os trabalhadores.

Segundo Antunes (1995), sem entender e apreen-
der a dimensão das transformações que estão ocor-
rendo no processo de trabalho e suas conseqüências,
os dirigentes e, por conseqüência, os sindicatos, ficam
na defensiva. O impacto dessa nova forma de orga-
nizar a produção, sobre o nível de emprego, põem
em desespero os trabalhadores diante da perspectiva
do desemprego. A pressão do capital dificulta uma
reação. Como não perceberam a dimensão e o alcan-
ce desse processo, os sindicatos prendem-se a ques-
tões de sobrevivência do dia a dia, perdem a dimensão
da luta de classes, restringindo as negociações à ma-
nutenção dos empregos, e na maioria das vezes, abrin-
do mão de várias conquistas alcançadas anteriormente,
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com a ilusão de que, com isto, conseguiram garantir
os empregos dos seus representados. Abandonam seus
projetos anticapitalistas e de transformação social, in-
serindo-se cada vez mais na lógica do capital, aceitan-
do os limites da acomodação nos marcos da social
democracia. A agenda passa a ser a defesa dos incluí-
dos, ou seja, dos ainda empregados. Os patrões cada
vez mais restringem as negociações ao âmbito da
empresa, quando muito a segmentos restritos, dentro
dos ramos de produção, como é o caso do setor
metalúrgico, onde anteriormente as negociações e acor-
dos abrangiam todos os trabalhadores do ramo, de-
pois passam a ser por setor (ex. auto peças). Esse
processo coloca os sindicatos contra a parede, numa
situação que cada vez mais limita as possibilidades de
reação dos trabalhadores (Antunes, 1995).

O abandono das lutas pela transformação social, e
a aceitação das condições impostas dentro dos limites
do capital, passam a ser o marco dentro do qual o
movimento sindical passa a atuar. O corporativismo
passa a ditar os limites em que a maioria das ações
sindicais passam a ser desenvolvidas. A falta de pers-
pectivas e a não busca de alternativas dentro do mar-
co da transformação social, levam os sindicatos a
agirem dentro da institucionalidade, a participarem de
fóruns tripartites, onde, na maioria das vezes, são me-
ros legitimadores da implementação de políticas, que

substituem a igualdade pela eqüidade, facilitando a ex-
clusão de uma parcela cada vez maior da população.

Ao adotar esse tipo de postura os sindicatos e por conseqüência
os trabalhadores, ficam em uma posição defensiva, o que os
impede de antever as conseqüências desse processo. Nesse qua-
dro se consolida o objetivo neoliberal de tornar os sindicatos
parceiros e atores funcionais da ordem capitalista. [...] Acuadas
pelo impacto desmobilizador da crise, pelo acirramento do ca-
ráter seletivo e discriminatório das políticas de contratação e
pelo avanço do discurso integrador do novo modelo da gestão
empresarial, as organizações sindicais vêm redefinindo suas es-
tratégias políticas e aceitando a participar de processos e fóruns
colegiados de administração. [...] O campo da negociação apa-
rece, nesse contexto, como o recurso a ser privilegiado, aceitan-
do-se compartilhar compromissos e deixando à margem, com
isto, a busca do incentivo da mobilização social. [...] as dificul-
dades na promoção do embate conduzem o sindicalismo ao
paritarismo, como forma de manter-se na cena política e de
intervir, mesmo que de maneira periférica, no debate a respeito
dos rumos da regulação do trabalho e da formação profissional
(Fidalgo, 1999a, p. 3).

O exemplo das câmaras setoriais reforça o aban-
dono da concepção da luta de classes, do projeto so-
cialista e anticapitalista, e a aceitação dos marcos da
nova ordem econômica mundial, onde moderno é
aceitar o acordo e a conciliação, concepções que es-
tão dentro de um projeto maior de ideário e prática

social democrata (Antunes, 1995, p. 152) mesmo que
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isto signifique a exclusão de muitos, prática que aban-
dona os trabalhadores à própria sorte.

Nesse cenário de economia globalizada, produ-
ção flexível, descrito no início do trabalho, os sindica-
tos não conseguiram reagir, pelo contrário, se inseriram
e se adequaram à nova ordem do capital. Além de
não terem conseguido organizar alternativas de
enfrentamento, dentro de uma concepção de classe,
os sindicatos sofreram os reflexos desse novo
paradigma de produção.

As novas formas de organização da produção pro-
vocam a redução e/ou extinção de muitos postos de
trabalho e a precarização das relações de trabalho, pela
terceirização e a contratação por tempo limitado. A
diminuição do número de sindicalizados é conseqüên-
cia direta dessa nova situação. Isto provoca um enfra-
quecimento ainda maior dos sindicatos, diminuindo a
sua representatividade e seu poder de mobilização, afe-
tando fortemente também, o volume de arrecadação,
via contribuição financeira de associados, o ponto mais
sensível dos sindicatos. Ao optar pela via institucional e
pela representação dos com carteira assinada, os sindi-
catos deixam sem representação um enorme contin-
gente de desempregados e excluídos.

As políticas de qualificação e/ou requalificação de
trabalhadores implementadas pelos sindicatos de tra-
balhadores, de alguma maneira, estão minimizando o

abandono a que foram condenados os desemprega-
dos. Minimizam no sentido de representá-los, e iluso-
riamente incluí-los, na medida em que viabilizam o
acesso desses trabalhadores a cursos de qualificação/
requalificação. Mas isto ocorre de forma subordina-
da aos interesses do capital, reforçando a constatação
feita por Antunes, de que os sindicatos abandonaram
as lutas anticapitalistas e de transformação social
(Antunes, 1995).

Para facilitar a compreensão do porquê dessas
políticas de qualificação e requalificação e de como
estão subordinadas ao projeto capitalista, é preciso
compreender também, as reformas educacionais que
estão sendo implementadas no Brasil.

Os ajustes neoliberais na educação no
Brasil

No atual estágio de desenvolvimento capitalista,
os organismos multilaterais têm seus papéis
redefinidos, entre estes o Fundo Monetário Internaci-
onal (FMI), o Banco Mundial, o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BIRD) etc. Com suas prerro-
gativas de agentes de intermediação de empréstimos,
passam a impor como contrapartida à liberação dos
recursos, a implementação e adoção de reformas
que atendam e facilitem a nova fase de acumulação
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capitalista. Em outras palavras, são agentes de conso-
lidação em nível global do processo de acumulação
flexível.

Numa economia globalizada, com mudanças rápi-
das e contínuas em termos econômicos e tecnológicos,
os países em desenvolvimento, não tendo poupança
interna suficiente, se vêem obrigados a captar recursos
externos para financiar o seu desenvolvimento. Essa
dependência os submete aos ditames dos países ricos,
que detêm os recursos de que necessitam.

Dentre as mudanças impostas pela atual fase de
acumulação capitalista, uma das que mais tem trazido
reflexos para os trabalhadores é a necessidade dos
mesmos realizarem múltiplas funções, uma imposi-
ção do aumento da concorrência, que exige uma jor-
nada de trabalho sem os chamados “poros”, como
forma de ocupar integralmente o tempo em que o
trabalhador fica à disposição da empresa, com o ob-
jetivo de aumentar a produtividade e o lucro e, por
conseqüência o número de trabalhadores emprega-
dos diminui.

As reformas educacionais foram implementadas no
sentido de reestruturar o sistema de ensino, com o ob-
jetivo de preparar trabalhadores com o perfil que aten-
da às necessidades impostas pelo sistema produtivo.

No Brasil, as políticas educacionais e de qualifica-
ção profissional sofreram modificações importantes

a partir dos anos 80. Nessas mudanças é possível
notar uma grande semelhança entre o que se está ado-
tando no Brasil e o que é sugerido pelos organismos
multilaterais, que defendem uma educação diferen-
ciada para os trabalhadores com níveis de atendi-
mento bem definidos.

Não é por acaso que as pesquisas realizadas no Brasil apon-
tam para a tendência à polarização das competências, atra-
vés de um sistema educacional que articule formação e demanda,
de tal modo que à grande maioria da população assegure-se
no máximo acesso à educação básica, fundamental e média, e
mesmo assim a longo prazo, para que possa exercer alguma
tarefa produtiva na informalidade ou tarefas precarizadas
no mercado formal (Kuenzer, 1999, p. 21).

Passou-se a priorizar os investimentos na educa-
ção geral (básica fundamental e média), sendo este o
limite da prioridade do governo, e o único compro-
misso. Dar educação geral até a 8ª série para a massa
de trabalhadores, acoplada à educação profissional de
uma maneira aligeirada, para que estes, a grande mai-
oria da população, consiga pelo menos uma ocupa-
ção informal, já que com essa formação não terão
competência para conseguir um emprego formal. Isto
é implementado num processo de repartição de res-
ponsabilidade entre União, Estados e Municípios, mas
continuando sobre o controle do governo federal a
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definição das políticas de educação para o ensino fun-
damental.

A oferta de educação científico-tecnológica mais avançada
fica restrita a um pequeno número de trabalhadores, e assim
mesmo, de forma hierarquizada através de níveis crescentes
de complexidade que vão do pós-médio à pós-graduação.
(Kuenzer, 1999, p. 21).

Para este grupo de trabalhadores, são destinados
os poucos e bons empregos, em detrimento da gran-
de massa de excluídos que no limite quando encon-
tram ocupação, são em empregos precarizados.

O Banco Mundial defende que os governos se
ocupem da educação fundamental e, nos outros ní-
veis afunilem cada vez mais o acesso, deixando o aten-
dimento para o ensino privado.

Essa orientação do Banco Mundial está em conso-
nância com a globalização econômica, que prega uma
racionalização no uso de recursos, redução do financi-
amento pelo Estado das políticas sociais e concentra-
ção de esforços no sentido de organizar a educação de
forma flexível, para atender, a cada momento e, de
acordo com suas necessidades, ao sistema produtivo.
Coincidência ou não, o processo de privatização, impo-
sição também do Banco Mundial e do FMI, tem pro-
vocado um acelerado processo de desnacionalização das
economias, não fugindo a regra o Brasil.

Essa nova fase da economia capitalista necessita
do que passou a ser chamado de desenvolvimento
sustentado, ou seja, garantias de lucratividade para os
capitais multinacionais que são aplicados nos países
em desenvolvimento, através de investimentos dire-
tos, comprando empresas privadas e estatais, via pro-
cesso de privatização, ou através de investimentos
indiretos, na forma de empréstimos através do Ban-
co Mundial e do FMI. Para se obter essa lucratividade
são necessárias algumas condições, entre elas uma mão
de obra qualificada, preferencialmente dentro do perfil
e com a flexibilidade e multifuncionalidade que o
mercado requer em tempos de acumulação flexível.

A educação passa a ser analisada pela lógica do
custo/benefício, como querem os organismos multi-
laterais. Os governos são orientados a reduzir seus
gastos com as escolas técnicas e com o ensino superi-
or, porque esses investimentos dariam pouco retor-
no, na medida em que o crescimento econômico desses
países não consegue garantir emprego para tantos tra-
balhadores qualificados. Sobre as Escolas Técnicas,
manifesta-se Cláudio de Moura Castro, Consultor do
Banco Mundial:

Em alguns estados menos industrializados, passaram mes-
mo a serem escolas cooptadas pelas elites locais... passaram a
ser caminhos privilegiados para o vestibular... Ora, faz pou-
co sentido ensinar Máquinas e Motores a custos elevadíssimos
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a quem nada mais quer do que passar no vestibular de Di-
reito” [...] O Banco Mundial formula suas orientações para
a educação no Brasil, a partir de um raciocínio, discriminatório,
porém simples para o Banco, “ensino superior não é para
todos, mas sim para dirigentes e técnicos de alto nível, para o
que, se exige estudantes bem preparados pela educação pri-
mária e secundária, cujos egressos devem se rigorosamente
selecionados, premiando os que sejam realmente competentes
(Kuenzer, 1997a, p. 56 e 68).

Para o Banco, “e para boa parte de políticos, di-
rigentes e mesmo muitos intelectuais brasileiros, a
“competência” é um atributo biológico ou até mes-
mo divino, que não tem nada a ver com as condi-
ções econômicas, sociais, culturais na determinação
das formas de produção, sistematização e divulga-
ção do conhecimento”. Para o Banco Mundial “com-
petência para o ensino superior não é um atributo
universal”, e no seu entendimento o governo deve
redefinir seu papel de financiador da educação pú-
blica. Melhor seria que esses recursos fossem utiliza-
dos para subsidiar escolas técnicas privadas, que
qualificariam trabalhadores com o perfil definido
pelos empregadores e dentro da demanda por eles
definida (Kuenzer, 1997a, p. 68 e 69).

Os governos devem, segundo o Banco Mundi-
al, subsidiar os empregadores que oferecem cursos
de qualificação a seus trabalhadores, mesmo que a

educação oferecida seja com o objetivo específico
de treinar esses trabalhadores para exercer tarefas
específicas para esse empregador. O subsídio viria
através de bolsas de estudo, descontos nos impos-
tos a pagar.

O novo papel do governo em relação à educação
deve ser no sentido de investir prioritariamente no
ensino fundamental cuja taxa de rentabilidade dos in-
vestimentos com relação à redução da pobreza é mais
alta; em seguida investir no ensino médio e continuar
investindo apenas o necessário no ensino superior,
orientando-se para que o financiamento seja mais eqüi-
tativo e eficaz em função dos custos, de modo que os
níveis primário e secundário possam merecer mais aten-
ção, como resultado da progressiva privatização do
3º grau (Kuenzer, 1997a).

As Escolas Técnicas como hoje são constituídas,
segundo o Banco Mundial, não cumprem seu papel. Têm
objetivos distintos daquele de formar mão de obra para
a produção, portanto devem mudar, para um modelo
parecido com o modelo adotado na Inglaterra, de esco-
la técnica que oferece a qualificação por módulos. O tra-
balhador não faz um curso regular, escolhe algumas
qualificações que deseja receber e freqüenta as aulas. Cum-
prida a carga horária, recebe certificação da qualificação,
que pode ser composta por um módulo de carpintei-
ro, outro de mecânico de automóvel.
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Neste mesmo sentido, seguindo orientações do Ban-
co Mundial (1992), em alguns países, como o Egito, os
governos adotam políticas contencionistas “forçando”
os jovens a matricularem-se em escolas técnicas, como
forma de desviar suas aspirações de cursar uma facul-
dade, desobrigando assim o governo, de oferecer va-
gas em maior quantidade no ensino superior.

Para o Banco Mundial, a desregulamentação das
condições necessárias para a constituição de escolas
privadas de qualificação deve ser prioridade do go-
verno, facilitando a constituição do maior número
possível dessas escolas, que diferente do governo, fun-
cionarão dentro de critérios que levem em considera-
ção o custo/benefício, bastando para isto que tenham
a “liberdade” de fixar livremente suas taxas de matrí-
cula e mensalidades. O governo teria a singela tarefa
de evitar práticas abusivas por parte dessas escolas.
Ao ter seu foco na lógica do mercado, a educação profissionalizante

não conseguirá conter a pressão para acesso ao 3o grau (Kuenzer,
1997a, p. 23).

Considerando que a inserção dos países em de-
senvolvimento, no processo de globalização, se dá de
uma forma subordinada, temos que considerar que
algumas das pré–condições que são impostas a esses
países, pelos organismos multilaterais, têm por objeti-
vo facilitar a acumulação capitalista, e por conseqüên-
cia impor condições de comércio bilateral, que

facilitem a realização de margens de lucros, que já não
são possíveis nos países de origem desses capitais.

A realização dos lucros necessita de condições mais
favoráveis e vantajosas, em relação as existentes nos cha-
mados países centrais, que expatriam seu capital para lo-
cais em que essas condições lhes sejam mais propícias.

As taxas de desemprego crescentes, mesmo que
setoriais, em todos os países são a demonstração, de
que o desemprego e a exclusão, são condições ineren-
tes ao modo de produção capitalista. Mostram que
estar ou não empregado, na sociedade capitalista, não
depende do grau de escolarização e qualificação dos
trabalhadores, como quer nos fazer acreditar o go-
verno brasileiro. Não fosse isso verdadeiro, como se
explicam as altas taxas de desemprego entre os jovens
e a população de meia-idade na grande maioria dos
países desenvolvidos, que já universalizaram a educa-
ção até o equivalente ao segundo grau, e em muitos
casos mais de 60% já têm acesso ao ensino superior.
Mesmo com esse nível de acesso a educação e a qua-
lificação profissional, os trabalhadores dos países de-
senvolvidos enfrentam taxas de desemprego maiores
do que aquelas encontradas em muitos países em de-
senvolvimento.

Na sociedade capitalista, a diminuição dos postos
de trabalho é uma conseqüência do modo de produ-
ção, porque os avanços tecnológicos e os ganhos de
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produtividade diminuem a quantidade de trabalhado-
res necessários para produzir o mesmo volume de
bens e serviços. Esse ganho de produtividade que au-
menta o tempo livre dos trabalhadores é apropriado
privadamente em detrimento do coletivo e, ao con-
trário de libertar, condena os trabalhadores a miséria e
acentuam a exploração e a exclusão. Os defensores da
doutrina liberal dizem que é o mercado que regula
tudo, no que revelam uma grande contradição, por-
que se houvesse emprego para todos, não seria o nível
de qualificação ou de educação que determinaria, quem
tem ou não emprego.

O modo capitalista de produção justifica a sua
impossibilidade de garantir emprego a todos, transfe-
rindo para o indivíduo a falsa expectativa de que qua-
lificar-se dará conta de incluí-lo novamente no mercado
de trabalho. Isto induz o trabalhador a atitudes indivi-
dualistas e egoístas, inviabilizando sobremaneira a pos-
sibilidade dos trabalhadores reagirem coletivamente a
essa situação.

Com o falso discurso da empregabilidade, que
passou a ser a palavra de ordem, definida como a
capacidade de se obter um emprego e manter-se nele,
atualizando-se e qualificando-se permanentemente
como forma de acompanhar e adaptar-se às constan-
tes mudanças no mundo do trabalho, os neoliberais ilu-
dem os trabalhadores e suas representações de classe.

O trabalhador multifuncional é uma imposição do
modo capitalista de produção, que precisa cada vez
mais aumentar a produtividade dos que ainda estão
empregados, para poder manter a apropriação da mais
valia relativa e absoluta em taxas suficientes para re-
munerar o capital.

Como o emprego é a sua única forma de vida sob
o capital, o trabalhador vai lutar desesperadamente por
uma colocação, e para ele não importa que o vizinho
morra, é o seu limite de sobrevivência que vai deter-
minar sua conduta em detrimento da solidariedade.
Como estão iludidos pelo discurso da qualificação e
da empregabilidade, os trabalhadores cobram dos seus
Sindicatos a implementação de cursos de qualificação
e requalificação.

Os dirigentes sindicais, ao não perceberem o en-
godo contido no discurso da burguesia, assimilam as
cobranças dos trabalhadores oferecendo cursos de
qualificação e requalificação profissional. Perdem as-
sim dirigentes e trabalhadores a perspectiva da luta de
classes, favorecendo e potencializando a luta intraclasse.
É isso que está ocorrendo, ou não?

Considerando este cenário, apresenta-se a se-
guir anál ise das polít icas educacionais
implementadas pelos sindicatos de trabalhadores
em períodos anteriores e os paradigmas que ori-
entam suas decisões.



47Edson Francisco Stein

Tuiuti: Ciência e Cultura, n. 32 e 33, FCSA 04/05, pp. 33-66, Curitiba, jul./ago. 2002

Os sindicatos de trabalhadores e
suas políticas de formação no brasil 1

Na história do movimento sindical brasileiro, as
políticas educacionais foram implementadas na busca
do melhor modo de organizar os trabalhadores, a par-
tir do que os dirigentes sindicais entendiam por forma-
ção. Com a dinâmica e características peculiares do
movimento de trabalhadores, essas políticas, a cada
período, foram sendo modificadas e alteradas, já que
eram influenciadas pelas tendências e grupos políticos
que estavam na direção do movimento sindical.

Essa formação e militância inicial tiveram as mais
diversas orientações políticas, sendo mais atuantes os
conservadores, os revolucionários, os religiosos e os
reformistas. Os revolucionários eram influenciados por
partidos políticos como o Partido Comunista (PC) e
o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), os conser-
vadores por uma ala da Igreja Católica, os religiosos
pelo clero progressista da Igreja, que se organizavam
sob siglas como Juventude Católica (JUC) e Juventude
Operária Católica (JOC). Os reformistas organizados
e influenciados por entidades financiadas pelos pa-
trões e por organismos internacionais como o Institu-
to Americano para o Desenvolvimento de um

Sindicato Livre (IADESIL), financiado pelo governo
americano.

Com o golpe militar de 1964 a maioria dos Sindi-
catos que oferecia cursos de formação política foi
reprimida pelos militares, sofreram intervenção e seus
dirigentes sofreram perseguição política, à exceção
daqueles que estavam comprometidos ou se compro-
meteram em defender as políticas de interesse dos
patrões e dos militares. A repressão ao movimento
sindical de trabalhadores foi muito forte em todo o
país, e as atividades de formação política, eram e são,
consideradas pelos militares atos subversivos. Mesmo
sob a ameaça de serem presos, muitos continuaram
seus cursos de formação política, como foi caso do
grupo de oposição sindical do Sindicato dos
Metalúrgicos de São Paulo, que, com uma proposta
política revolucionária, passa a fazer cursos de for-
mação na clandestinidade, normalmente em igrejas,
sob a proteção de padres progressistas. Enquanto isso,
outros Sindicatos se submeteram e/ou foram sub-
metidos pelos militares e passaram a oferecer cursos
supletivos de 1º e 2º graus, cursos regulares de 1º e
2º graus e cursos vocacionais pré – profissionalizantes,
o que se intensifica no período do chamado “mila-
gre brasileiro” dos anos 70, quando os Sindicatos de

1 Elaborado com base no documento - Curso de Formação de Dirigentes de Base - Projeto Alicerce - da Central Única dos Trabalhadores - CUT.
Florianópolis, SC: Escola Sul, 1999 além de outras fontes conforme citações.
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trabalhadores e patronais, na sua grande maioria, tor-
nam-se apêndices do Estado, colocando-se no papel
deste e oferecendo educação regular para seus associ-
ados e dependentes.

Com o crescimento do movimento de trabalha-
dores do ABC paulista, no final dos anos 70, fica la-
tente a necessidade de retomar os cursos de formação,
para formar politicamente militantes de base e tam-
bém para formar e qualificar os novos dirigentes que
surgem por conta do movimento operário no ABC.
Era necessário, então, que os Sindicatos desenvolves-
sem atividades de formação voltadas para os seus
militantes, como forma de organizar a luta dos traba-
lhadores. Mas a substituição do ensino supletivo e re-
gular, pelo ensino de formação política, não acontecem
de uma forma tranqüila; a grande maioria dos Sindi-
catos de trabalhadores, em todo o país, está preso a
práticas assistencialistas, como oferecer serviços de
educação regular e supletiva, de médicos, de ambula-
tório e em alguns casos hospitalar, de barbeiro, de ca-
beleireiro etc. Mudar esse perfil, para muitos Sindicatos,
significaria abrir mão de gordos subsídios que recebi-
am do governo via convênios para financiar seus cur-
sos de educação regular e em alguns casos de cursos
profissionalizantes, (ex.: curso de torneiro mecânico,
oferecido pelo Sindicato dos Metalúrgicos de São
Paulo) e custeio de serviços de assistência médico –

hospitalar. Essa situação era agravada pelo fato de
muitos Sindicatos, em alguns casos, devido à repres-
são e, em outros, por opção, terem abandonado a
política de filiação de novos sócios, o que diminuiu o
volume de arrecadação. A sustentação financeira des-
tes Sindicatos estava sendo viabilizada via subsídios
repassados por convênios com o governo.

Nas assembléias, grupos de oposição e militantes
de base, pressionam a direções para que mudem suas
ações e o perfil de atuação dos sindicatos, apresentam
como proposta a intensificação das políticas de for-
mação e o fim das práticas assistencialistas. A pressão
surte efeito em alguns sindicatos e isto, de fato, acon-
teceu. Ao mesmo tempo em que acontecem esses cur-
sos de formação via congressos, seminários, debates,
palestras etc., com o objetivo claro de organizar os
operários e desatrelar os Sindicatos da influência do
Estado e dos patrões, dando-lhes autonomia política
e ideológica, os reformistas se organizam para fazer o
contraponto a essa nova proposta político formativa,
e oferecem cursos também de formação, inclusive
com intercâmbio com outros países, como Estados
Unidos, através da IADESIL, com o objetivo claro de
cooptação na defesa da sociedade capitalista, enquanto
os sindicatos progressistas, em seus cursos defendiam
concepções anticapitalistas e formavam seus militan-
tes na defesa de uma sociedade socialista.
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Diferente do que acontecia com os processos de for-
mação antes de 64, que eram destinados quase que exclu-
sivamente aos dirigentes sindicais, nessa nova fase,
principalmente no final dos anos 70, e inicialmente no ABC
paulista, os cursos de formação são organizados com o
objetivo de formar também os trabalhadores da base, ou
seja, aqueles que não estão na direção dos Sindicatos.

Essa nova proposta de formação política é tam-
bém uma reação a situação política existente no país,
causada pelo golpe militar de 64. O modelo de desen-
volvimento, continuado pelos militares, reforça o mo-
delo de sociedade de classes, o que facilita o debate
político e fortalece o discurso da classe operária denun-
ciando a exclusão e a concentração de renda.

O processo de repressão, perseguição e prisão de
militantes e lideres sindicais, deixou clara a necessida-
de destes se organizarem, como forma de se defen-
derem do arbítrio e também para que consigam ver
atendidas suas reivindicações.

Os programas de formação, autônomos em rela-
ção ao Estado e aos patrões, mas atrelados e subor-
dinados aos projetos políticos ideológicos das facções
e/ou grupos que estavam na direção dos sindicatos,
buscam explicar para os trabalhadores quais são os
seus direitos e de que forma podem alcançá-los.

A chamada “abertura política” adotada pelos mi-
litares a partir de 1978, na direção do que se chamou

de processo lento e gradual de “abertura democráti-
ca”, fez com que os grupos políticos, tornassem mais
explícitas suas posições e propostas político-ideológi-
cas, provocando, com isso, disputas internas em vári-
os Sindicatos e o rompimento entre os chamados
velhos e novos dirigentes, estes com propostas de
rompimento com o modelo de sindicato tutelado pelo
governo. Os novos dirigentes, considerados radicais,
passam a influenciar de maneira decisiva o conteúdo
dos cursos de formação política, dando-lhes um ca-
ráter ideológico e classista.

As novas políticas e projetos de formação dos sin-
dicatos obreiros privilegiam a formação político-ideo-
lógica de dirigentes e militantes como forma de ampliar
a capacidade de organização política, dos sindicatos.
Esses projetos de formação, idealizados pelos sindica-
tos, num primeiro momento, raras vezes conseguiam
transpor o âmbito da área de influência do próprio
sindicato, devido a aspectos corporativos e a fragmen-
tação em categorias diferenciadas, resultado do mode-
lo de organização sindical imposto por Getúlio Vargas,
com o claro objetivo de fragilizar a luta destes.

As práticas educativas possibilitaram aos sindica-
tos, mesmo que de forma fragmentada, converte-
rem-se em importantes sujeitos de organização
coletiva, para a defesa de direitos individuais, e por
conseqüência, da coletividade.
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A organização de movimentos reivindicatórios, por
categorias e/ou locais de trabalho, constituíram-se em
importantes ações para a construção da identidade
coletiva. Quanto mais ampliada fosse a ação formativa
dos sindicatos, tanto maior era a participação dos que
compunham sua base representação.

Denominadas de formação política, educação sin-
dical, ou simplesmente de formação, essas práticas
educativas programadas, na forma de seminários, cur-
sos, plenárias de formação, tinham o objetivo de cons-
truir e alavancar projetos políticos e de organização
dos trabalhadores. O desenvolvimento dessas práticas
estava obrigatoriamente atrelado a enfoques subordi-
nados a esses projetos políticos.

O movimento operário brasileiro, em sua história
mais recente, a partir do processo de renovação, inici-
ado em 78/79, no ABC paulista, com as greves de
metalúrgicos, adota uma postura de chamar para os
sindicatos os processos de formação política. Esses
projetos de formação foram organizados para aten-
der às demandas organizacionais de diferentes cate-
gorias profissionais e às diferentes concepções e/ou
correntes político ideológicas, existentes dentro do
movimento sindical.

As divergências entre as novas lideranças surgidas no
ABC paulista e os antigos dirigentes se acentuam. Isso
intensifica a implementação dos projetos de políticas de

formação, com o objetivo de divulgação e viabilização
das propostas políticas defendidas em cada um des-
ses segmentos. Os novos dirigentes propõem uma
política de enfrentamento aos patrões, como forma
de melhorar e garantir os direitos e conquistas, en-
quanto os antigos dirigentes defendem a solução pela
via da negociação e conciliação de interesses. As diver-
gências se aprofundam, e, como conseqüência, há o
rompimento entre os dois grupos. Na divisão, os cha-
mados novos dirigentes, se organizam e criam a CUT
(Central Única dos Trabalhadores), em 1983, enquan-
to os antigos se organizam na Conclat (Congresso das
Classes Trabalhadoras). A Centrais Sindicais são fatos
novos no movimento sindical brasileiro, por se trata-
rem de Centrais, com representação em todo o Brasil.

A CUT surge com uma proposta ideologicamen-
te mais definida, no que se refere à organização ope-
rária. Adota posições de enfrentamento aos patrões,
organizando os trabalhadores em seus locais de traba-
lho, e coordenando grandes greves. Defendia a auto-
nomia dos sindicatos em relação ao Estado.

A partir de 1985, inicialmente na CUT, passam a
fazer parte da estrutura organizativa das Centrais Sin-
dicais, as Diretorias de Formação, que organizam e
implementam projetos de formação; na CGT (ex
Conclat) o mesmo ocorre a partir de 1986. A CGT
se divide em 1989, dando origem à CGT e à Força
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Sindical que também adotam políticas de formação
que atenda aos seus projetos políticos. Segundo
Antunes, a Força Sindical vem para ocupar o campo
sindical de direita, que defende a preservação da or-
dem, a conformação com o modelo de sociedade
sob o capital e a inserção subordinada do Brasil na
economia globalizada, e dependente tecnologicamente.
Tem como palavra de ordem um “sindicalismo de
resultado”. Defende a conciliação de classes, fazendo
acordos e alianças com os patrões, independentemente
de que estes acordos e seus resultados signifiquem a
fragilização dos seus representados. Critica o
atrelamento ideológico de esquerda, do movimento
sindical brasileiro, ao mesmo tempo em que se alia
com a direita (Antunes, 1995).

As diferentes concepções ideológicas influenciam
as políticas de formação das Centrais Sindicais. Essas
políticas de formação passam a dividir com a qualifi-
cação profissional, as preocupações dos dirigentes sin-
dicais, no âmbito do que pode ser chamado de ação
educativa dos sindicatos.

A partir de meados da década de 90, as Centrais
Sindicais e os sindicatos filiados incorporam às suas
políticas de formação, também políticas de qualifi-
cação e/ou requalificação de mão de obra, uns mais
outros menos, influenciados, pelo chamado proces-
so de globalização da economia, e pela

implementação das políticas neoliberais no Brasil, a
partir do governo Collor. A influência toma corpo a
partir do discurso da necessidade de qualificação
profissional, como forma dos produtos fabricados
no Brasil, ganharem competitividade no mercado
externo. Para o país ganhar competitividade, segun-
do a política econômica adotada, seria necessário
produzir com melhor qualidade e maior produtivi-
dade e, para que isto seriam necessários trabalhado-
res mais qualificados e mais produtivos (DIEESE,
1999).

Com a abertura econômica, os produtos estran-
geiros, mais baratos, invadiram o mercado brasilei-
ro, o que provocou o fechamento de muitas empresas
brasileiras, e, por conseqüência, desemprego.

Os sindicatos pressionaram o governo para
adotar políticas de proteção ao emprego. O go-
verno responde que não pode fazer isso, porque
o Brasil precisa se inserir no mercado globalizado
e, que a forma de manter os empregos é termos
operários mais qualificados e mais produtivos.
Para alcançar esse grau de qualificação, o governo
propõe através do

Ministério do Trabalho e coordenado pela Secretaria de
Formação e Desenvolvimento Profissional – SEFOR, o
Programa Nacional de Qualificação e Requalificação de Tra-
balhadores (Kuenzer, 1997a, p. 53),
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financiado com recursos do Fundo de Amparo aos Traba-
lhadores – FAT cujas receitas tem origem nas contribuições
do PIS (Programa de Integração Social), do PASEP (Pro-
grama de Formação do Patrimônio do Servidor Público),
parte da Contribuição Sindical, imposto compulsório equi-
valente a um dia dos salários, verbas do FGTS (Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço) e verbas de impostos co-
brados sobre operações financeiras (Borges, 2000, p. 28).

O FAT é administrado por um Conselho Tripartite,
composto por governo, empresários e trabalhadores
(Borges, 2000, p. 28). O Programa de Qualificação é
implementado a partir de convênios com o governo,
via Ministério do Trabalho, e consiste em cursos ofe-
recidos por entidades governamentais, instituições de
ensino, em nível federal, estadual e municipal, entida-
des de classe laboral e de empresários, com o objeti-
vo de qualificar os funcionários para que sejam, mais
qualificados e mais produtivos.

Muitos sindicatos e/ou suas Centrais Sindicais,
apresentam projetos de qualificação e/ou
requalificação profissional, que são aprovados nos
Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais do Tra-
balho, dependendo do âmbito de representação da
entidade. Com seus projetos aprovados, esses sindi-
catos passam a ter acesso a recursos financeiros, que
possibilitam a oferta de cursos de qualificação e/ou
requalificação (Borges, 2000).

Mas esse programa de qualificação e/ou
requalificação de mão de obra não acontece, como
inicialmente poderia se imaginar, para atender somen-
te a demanda por operários mais qualificados. Essa
proposta atende e está inserida num projeto maior de
conformação e adequação dos países, à atual etapa
do modo de produção capitalista, denominada de
acumulação flexível, que via Banco Mundial, FMI e
BID, impõe reformas que facilitem o avanço das cha-
madas políticas de mercado.

Entre as reformas impostas para o Brasil, a da
educação é uma das mais agressivas, que tem por
objetivo desobrigar o Estado da sua responsabili-
dade pela educação, transferindo às instituições de
ensino privadas, na lógica da economia de merca-
do a oferta da educação. Segundo Borges, de for-
ma enviesada e através de projetos de
conformação da educação e da formação profis-
sional às demandas da produção, o governo, via
fóruns tripartites, busca e, aparentemente, conse-
gue cooptar os sindicatos como parceiros na exe-
cução desses projetos.  A par ticipação dos
sindicatos obreiros nos Conselhos tripartites dá le-
gitimidade, perante os trabalhadores e sociedade
na aprovação e, em alguns casos, também na exe-
cução das políticas de qualificação e requalificação
profissional (Borges, 2000).
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Referenciais dos sindicatos na
implementação das políticas de
formação e cursos de qualificação
profissional

É a partir das novas exigências impostas àqueles
que vivem do trabalho, no atual estágio de acumula-
ção capitalista, que o movimento sindical passa a de-
bater o seu papel em relação às políticas de formação
profissional.

As políticas de qualificação da mão de obra se in-
serem no rol daquelas políticas que perderam o cará-
ter universal, ao se tornarem específicas no atendimento
de demandas pontuais do capital. O processo de
globalização da economia tem provocado a
flexibilização e a eliminação de direitos sociais con-
quistados na longa história de lutas dos trabalhadores.
Novas dimensões foram acrescentadas ao conflito
trabalho/capital, ao provocar o surgimento de novas
categorias de excluídos, pela dificuldade de acesso ao
mercado de trabalho, gerando um grande e crescente
contingente de desempregados, tanto nos países de-
senvolvidos, como nos países em desenvolvimento.

Junto com esse enorme rol de exigência impostas
ao trabalhador, a atual fase do processo de acumula-
ção, precariza as condições de trabalho, apresentando

uma nova realidade, que foge da dimensão mais co-
mum da sociedade capitalista, de classificar os traba-
lhadores em categorias gerais de incluídos ou
excluídos, do processo de produção. Na sua fase
neoliberal, o capitalismo modifica a forma de inser-
ção destes no processo produtivo. Essa inserção pas-
sa a ser definida de forma pontual e individualizada, a
partir das demandas e prioridades do grande capital
financeiro internacional, que se sobrepôs ao chamado
capital produtivo, na definição dos investimentos na
sociedade capitalista (Castel, 1998).

A desigualdade é substituída pela exclusão social. A
bandeira da luta pelo fim das desigualdades econômicas
e sociais, foi substituída pela luta pela inclusão social, já
que agora, é preciso primeiro incluir-se, para depois lutar
contra as desigualdades a que estão submetidos. As de-
mandas pontuais do capital financeiro alteram a formu-
lação das políticas públicas, e estas passam também a ser
definidas para atender demandas específicas, de grupos
e/ou segmentos como: para aqueles que precisam ser
qualificados e/ou requalificados, qualificados em profis-
sões específicas, negros e mulheres. As políticas públicas
deixam de ter um caráter universal e passam a ser defini-
das para atender clientelas específicas, incorporando, como
é característico das políticas neoliberais, um caráter de
exclusão, já que, segundo os liberais, infelizmente alguns
irão sobrar, porque não se pode incluir todos.
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A implementação desse tipo de política é facilitada
pela concordância das entidades organizadas da socieda-
de em compor os fóruns de gerenciamento dessas polí-
ticas, normalmente tripartites (governo, empresários e
trabalhadores) através de suas representações de classe,
onde começa a construção de consensos, que dão um
caráter de legitimidade ao processo de exclusão, amorte-
cendo as reações ao aprofundamento da exclusão.

A partir desse cenário o movimento sindical passa
a implementar políticas de qualificação/requalificação
de mão de obra.

As principais Centrais Sindicais do Brasil, CUT
(Central Única dos Trabalhadores) e FS (Força Sindi-
cal) e seus sindicatos filiados, cada um dos segmentos
em seu campo ideológico, têm entendimentos dife-
rentes acerca do papel do movimento sindical em re-
lação às políticas de qualificação e requalificação
profissional. Concordam que ocorreu e está ocorren-
do uma grande mudança nas relações entre trabalho e
capital, mas só conseguem visualizar uma das dimen-
sões, na forma do desemprego crescente, sem, entre-
tanto se dar conta da extensão e significado dessas
mudanças (FS, 1993).

A Força Sindical e seus sindicatos concordam que
o número de empregados está diminuindo e as condi-
ções de trabalho estão mais difíceis. Aceitam que isto
está sendo motivado pela falta de qualificação e, que é

o momento destes se qualificarem e irem em busca das
oportunidades. Concordam que se exija maior qualifi-
cação, porque isto aumenta a sua produtividade e os
lucros dos patrões e, assim o patrão ganhando mais, vai
poder pagar mais aos seus empregados (FS, 1993).

Enquanto para a CUT e seus sindicatos, a situação
de desemprego é fruto de uma política econômica
equivocada, que aceita a lógica neoliberal, que provo-
ca a recessão e não o crescimento econômico, mas
também concordam que a saída é qualificar-se, como
forma de mantê-los empregados. Defendem que os
cursos de qualificação e requalificação são um espaço
privilegiado para politizar o movimento operário, ofe-
recendo a eles noções de cidadania e de seus direitos
como cidadão (CUT, 1995a).

Nos dois casos cada um a partir da leitura que fa-
zem da situação, não percebem o problema como
sendo de natureza estrutural, intrínseco ao modo de
produção capitalista. Ao defenderem a criação dos
Centros Públicos de Ensino Profissional, reforçam as
políticas de natureza conjuntural. A pressão provocada
pelas demandas conjunturais, a necessidade de melho-
rar o nível de educação e de qualificação dos trabalha-
dores, fez com que as organizações sindicais,
assumissem a responsabilidade por uma tarefa que
não é sua, ao oferecerem cursos de ensino de 1o grau
e de qualificação profissional, contribuindo para uma
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formação fragmentada destes, permitindo que este-
jam à disposição do capital, cada vez mais qualifica-
dos e produtivos (FS, 1998a; Fidalgo, 1999a).

A partir dessa leitura, esses dois setores de maior
representação no movimento sindical brasileiro, ori-
entam suas ações, sempre dentro da ordem capitalis-
ta, objetivando fazer valer seus pontos de vista, mas
que na realidade, não alteram os rumos, as conseqü-
ências e o aprofundamento desse processo de exclu-
são, causados pelas novas formas de organização da
produção (Antunes, 1995).

Conclusão

Desemprego, muitas propostas, nenhuma

solução

 As propostas e as alternativas de como resolver o
problema do desemprego, crescente, são muitas. É
possível perceber nessas propostas uma certa confu-
são, porque algumas defendem que a crise do de-
semprego significaria o fim do trabalho. Há na
verdade a redução do emprego, dos postos de tra-
balho, como conseqüência do desenvolvimento de
novas tecnologias, que aumentam a produtividade
do trabalho e máquinas que substituem, o trabalho
do homem. Essa substituição do homem pela má-
quina, é natural, na medida em que o homem pela

sua capacidade criadora vai modificando e desen-
volvendo seus instrumentos de trabalho, como for-
ma de facilitar a sua vida. O que não é natural é o
que ocorre no modo de produção capitalista, onde
o controle e a apropriação privada dessas
tecnologias e instrumentos e, os resultados de sua
aplicação, servem para excluir os trabalhadores de
seus postos de trabalho e condená-los à miséria,
excluindo-os de usufruir coletivamente os benefíci-
os, proporcionados pelos avanços científicos e
tecnológicos que esses trabalhadores foram capazes
de desenvolver.

O trabalho, para Marx, é a ação autônoma e
transformadora do homem sobre a natureza com o
objetivo de produzir aquilo que é necessário para aten-
der às suas necessidades imediatas, sem o propósito
de gerar excedente. Então o trabalho não é finito, sem-
pre haverá a necessidade da ação do homem no sen-
tido de transformar os recursos naturais de que dispõe
com o objetivo de atender suas necessidades.

Por mais desenvolvida que possa ser a tecnologia
utilizada sempre haverá a necessidade do homem co-
mandar através de seu trabalho o processo de
transformação dos bens disponíveis, em produtos que
satisfaçam as suas necessidades. É justamente aí que está
a confusão. Não se pode confundir a redução drástica
dos empregos, em conseqüência do desenvolvimento
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científico e tecnológico alcançado pelo homem, como
sendo o fim do trabalho. Trabalho é uma coisa e em-
prego é outra. O emprego é a forma de subordina-
ção do homem pelo homem, na utilização da força
de trabalho, como insumo de produção, como mer-
cadoria necessária ao processo de produção capitalis-
ta. Assim o desemprego é condição e conseqüência
para que o modo de produção capitalista se reproduza
e facilite a acumulação privada dos resultados produ-
zidos pelo próprio homem, na condição de trabalho
subordinado. O desemprego é condição na medida
em que a sua existência é fator de pressão sobre os
trabalhadores que estão empregados, pela ameaça de
perderem seu emprego para os que estão na fila do
desemprego. É conseqüência porque a propriedade
privada das máquinas, que foram produzidas e cria-
das pelo homem, substituem o trabalho do homem
na produção de excedentes, que permite a acumula-
ção capitalista, ao mesmo tempo em que excluí o ho-
mem dos benefícios da produtividade alcançada por
essas máquinas.

A produção capitalista é organizada para produzir
excedente, uma quantidade maior do que a necessária
para satisfazer as necessidades imediatas do coletivo,
com o objetivo de obter lucro. Com o desenvolvi-
mento da tecnologia, as máquinas conseguem produ-
zir uma quantidade muitas vezes maior e com maior

rapidez do que o homem, e, portanto é cada vez me-
nor a necessidade da utilização do trabalho humano
para produzir as mercadorias. A produtividade
alcançada pelas máquinas e pelas novas tecnologias de-
veria ser utilizada para a produção de mercadorias ne-
cessárias e na quantidade que atendesse as necessidades
do coletivo. Mas não é isso o que acontece, como o
controle dessas tecnologias se dá de forma privada, es-
tas são utilizadas para produzir mercadorias que se des-
tinam ao mercado com o objetivo de gerar lucros, sem
a preocupação de saber se atendem as necessidades do
coletivo. Em sendo assim os avanços científicos e as
novas tecnologias, sob o capitalismo, acentuarão o pro-
cesso de desemprego na medida em que, sob controle
privado, serão desenvolvidos sempre com o objetivo
de gerar lucros e acumulação em detrimento do atendi-
mento das necessidades coletivas. Esse processo de ex-
clusão é condição de sobrevivência no modo de
produção capitalista, a despeito de todo desenvolvimen-
to que o homem seja capaz de alcançar, sob esse modo
de produção. É possível reduzir mais ainda o número
de trabalhadores empregados, como conseqüência do
grau de desenvolvimento de máquinas e novas
tecnologias que substituam o homem no processo de
produção. Mas o trabalho sempre existirá, se de forma
autônoma ou subordinada, dependerá de como o ho-
mem se organizará socialmente.
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Na realidade, a crise do emprego tem sido causa-
da pelo modo de produção capitalista, que de forma
hegemônica tem ditado as condições de acumulação
e exclusão que caracterizam a atual fase de desenvol-
vimento da sociedade capitalista.

O homem não se coloca problemas, para os quais,
antes, já não tenha encontrado solução. Quando o
homem decidiu que alcançaria a Lua, já conhecia de
que forma chegaria lá. A humanidade conhece a for-
ma de resolver os problemas que hora se colocam,
como o desemprego, a fome, etc., e estes, não tem
sido equacionados, porque o modo como a socieda-
de está organizada, não permite que isso aconteça. A
sociedade capitalista é excludente, porque precisa bus-
car o lucro e acumular a qualquer custo. Então sob
esse modo de organização social não se conseguirá
resolver problemas tão simples como o desemprego
e a fome.

Com sua capacidade criadora, o ser humano con-
seguiu até agora um grau de desenvolvimento cien-
tífico fantástico, capaz de suprir e atender todas as
necessidades imediatas de toda a população. O
atendimento só não se efetiva, porque a exclusão, a
fome e o desemprego, são necessários, para que o
capitalista possa ter lucro. A produção mundial e anu-
al de alimentos é suficiente para alimentar, não uma,
mas três vezes toda a população que habita o planeta.

Só que a oferta de todos esses alimentos no mercado
reduziria a margem de lucros dos capitalistas a zero,
ou seja, os preços cairiam vertiginosamente. Então em
nome de se garantir o modelo e a lucratividade, mi-
lhares de pessoas ao redor do mundo morrem de
fome, enquanto produtores e governos, preferem
deixar que esses produtos apodreçam em armazéns a
colocá-los a disposição das pessoas famintas. Muitas
vezes esses produtos nem chegam a serem estocados.
No caso de super safras, o preço alcançado no mer-
cado não compensa, em termos capitalistas, nem a
colheita e muito menos a estocagem dos produtos.
São deixados a apodrecer na terra ou então enterra-
dos e/ou queimados, (ex. no Brasil: cebola, tomate,
laranjas, café, ovos, etc.). Então sob esse modo de
produção e de organização da sociedade não será
possível a solução de problemas simples, entre ou-
tros, como o da fome, quando muito haverá solu-
ções paliativas, remediando o problema e controlando
a situação, no limite do que se convencionou chamar
de ruptura social; traduzindo, um levante popular con-
tra essa situação de miséria, exclusão e fome.

As propostas de solução para o problema do de-
semprego são muitas: redução da jornada de traba-
lho, trabalho comunitário, cooperativas de trabalho,
etc. Em alguns países a jornada de trabalho tem sido
reduzida sem no entanto resolver o problema do
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desemprego. Na Alemanha e na França os trabalha-
dores já conquistaram a jornada semanal de trabalho
de 30 horas, no entanto isto não tem sido suficiente
para garantir empregos para todos. O desenvolvimen-
to científico e o avanço tecnológico com a conseqüente
incorporação de novas tecnologias aos processos de
produção, têm possibilitado aumentos cada vez mai-
ores da produtividade do trabalho, e por conseqüên-
cia o desemprego, porque onde trabalhavam três
pessoas, agora trabalha uma. Os índices de desempre-
go continuam com curva ascendente em todos os
países; nos desenvolvidos, em desenvolvimento e nos
subdesenvolvidos. Nos países desenvolvidos os efei-
tos dessa situação para os trabalhadores e suas famíli-
as é minimizado por um leque de proteções e garantias
sociais, conquistados a partir da implementação do
estado do bem estar social, de orientação social de-
mocrata. Entre outros benefícios, o Estado garante
assistência médica hospitalar, educação pública e gra-
tuita e um salário desemprego, com valor suficiente
para custear condições básicas de sobrevivência, dentro
do que se convencionou chamar do mínimo necessário,
como casa, alimentação e agasalho. Mas esse leque de
proteções sociais está ameaçado, no atual estágio de
desenvolvimento capitalista, pela necessidade de uma
redução drástica dos gastos dos governos, como for-
ma de possibilitar a redução de impostos e com isto

de desonerar a produção, o que permitirá ao capital
garantir suas margens de lucro, já que a concorrência
intercapitalista se acentua permanentemente.

Os países desenvolvidos que são apresentados
como modelos, criam uma grande ilusão nas popula-
ções dos países em desenvolvimento e/ou dependen-
tes, na medida em que se diz que nesses países a vida é
melhor e mais fácil. O que ocorre é que mesmo com
o desemprego crescente, nesses países as proteções
sociais por enquanto minimizam o sofrimento dos tra-
balhadores que perderam seus empregos.

A ilusão fica evidente quando na França, por exem-
plo, só em duas regiões do país, sendo uma delas a
região de Paris, a renda que tem origem na remunera-
ção dos fatores de produção, é maior do que a renda
disponível. Nas outras regiões do país a renda coletiva
só é positiva por conta de subsídios do governo, isto
é, só se tem acesso, enquanto coletividade as condi-
ções mínimas de bem estar porque o governo sub-
sidia. Não se pode negar que a França e a Alemanha
são países capitalistas. Cabe perguntar então, de onde
vêm os recursos que permitem subsidiar a renda
coletiva? Na maioria dos países desenvolvidos os re-
cursos para financiar essas proteções sociais têm ori-
gem na tributação da renda. No atual estágio de
desenvolvimento das economias desenvolvidas, gran-
de parte da renda nacional é recebida do exterior.Talvez
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isto explique a origem dos recursos que financiam as
proteções sociais que são oferecidas nesses países.

O modo de produção capitalista tem a necessida-
de permanente de geração de lucros, como forma de
remunerar o capital investido. Quando os lucros caem
abaixo da taxa necessária para remunerar o capital, há
uma migração desses capitais para locais onde as ta-
xas de lucros sejam atrativas. Esses locais são países
em desenvolvimento, ou subdesenvolvidos, com mão
de obra barata, leis trabalhista menos rígidas, pouca
ou nenhuma regulamentação sobre as relações de tra-
balho, legislação ambiental precária, subsídios gover-
namentais, etc. Um metalúrgico na França ganha, em
termos reais, o dobro do salário do metalúrgico bra-
sileiro, acontecendo a mesma coisa com os trabalha-
dores do ramo químico da Alemanha em relação aos
brasileiros.

A possibilidade de obtenção de taxas maiores de
lucros em países como o Brasil, pelos motivos cita-
dos acima, faz com que as empresas instalem nesses
locais processos de produção intensivos em capital,
gerando poucos empregos e grandes lucros que não
são reinvestidos nos países, são remetidos aos países
de origem das empresas transnacionais. É essa remes-
sa de lucros que tem permitido que países como a
França, possam continuar garantindo aos seus cida-
dãos as proteções sociais que oferece. A ilusão está

justamente aí, os países desenvolvidos, de forma im-
perialista e monopolista, controlam as fontes de fi-
nanciamentos, o desenvolvimento científico e
tecnológico, e submetem os que dependem, desen-
volvidos e/ou subdesenvolvidos, impondo-lhes exi-
gências, adequação e reformas que facilitem e garantam
as empresas transnacionais altas taxas de lucros que
iram financiar o bem estar de suas populações, em
detrimento dos outros povos. As exigências de refor-
mas, como a trabalhista, fiscal, previdenciária e edu-
cacional, impostas pelos organismos internacionais
(FMI, BID), como contrapartida a empréstimos, são
para facilitar os lucros das empresas transnacionais.

A ilusão dos trabalhadores

O discurso ideológico de que o problema do de-
semprego é causado baixa escolaridade e pela falta de
qualificação esconde a lógica da acumulação acima
descrita. Não fosse isso verdadeiro, como se explica a
crescente taxa desemprego geral na maioria dos pises?
Países como a Inglaterra, Estados Unidos, França,
Alemanha, Japão já universalizaram a educação até o
equivalente ao segundo grau na Brasil e, nos Estados
Unidos e Japão 60% da população tem acesso ao
nível superior.  Esses dados confirmam que o desem-
prego não tem relação com nível de escolaridade e
muito menos com qualificação profissional. A verdade
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é que o desenvolvimento tecnológico e científico tem
aumentado a produtividade do trabalho possibilitan-
do a geração de lucros mesmo com a redução do
número de trabalhadores empregados.

Ao transferir para o trabalhador a responsabilidade pelo
seu desemprego, atribui-se a ele a culpa pelo fracasso.

A verdade é que não há empregos para todos e
essa situação vai se agravar mais ainda, porque o avan-
ço científico disponibilizará novas tecnologias que se-
rão incorporadas ao processo de produção permitindo
um aumento continuado da força produtiva daqueles
trabalhadores que continuarem empregados. Ou seja,
sob o modo de produção capitalista, se os trabalha-
dores cada uma em um determinado ramo de conhe-
cimento tornarem-se doutores, ainda assim um grande
número ficará sem emprego. Porque do modo como
a sociedade está organizada, não é o grau de educação
e muito menos o nível de qualificação profissional que
determinará quem estará ou não empregado, pelo sim-
ples fato de que não é possível empregar todos, pelos
motivos anteriormente expostos.

Os resultados alcançados pelos cursos de qualifi-
cação implementados confirmam que o problema não
é de educação nem de qualificação. Pesquisa feita pela
Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho do Es-
tado de São Paulo, divulgados pelo Jornal Folha de São
Paulo, no dia 20/02/200, caderno 5 pg. 14, indicam

que dos trabalhadores que fizeram os cursos em 1998,
6 meses após o término do curso, apenas 18% dos
entrevistados conseguiram um emprego.

Por não perceberem a impossibilidade de solução
do problema do desemprego os sindicatos
implementam os cursos de qualificação/requalificação.

Iludidos, também, os dirigentes não percebem que a
participação em fóruns tripartites é contraditória e adesista
com o risco de se tornarem a única estratégia de ação. O
consenso só interessa aos capitalistas que assim arrefecem
as pressões e reivindicações por melhores salários e con-
dições de trabalho. Correm assim, os sindicatos, o risco
de se tornarem “funcionários do Estado” porque criam
uma grande dependência dos recursos desses fundos
públicos para financiarem, inclusive, o funcionamento da
estrutura do próprio sindicato.

A pesquisa que deu origem a este artigo mostrou
que não há nenhum, tipo de acompanhamento, por
parte dos sindicatos da efetividade dos cursos para a
vida dos trabalhadores. Os responsáveis pelas políti-
cas de qualificação, entrevistados, relatam que estão
fazendo este ou aquele tipo de acompanhamento, mas
não tem nenhum instrumento capaz de responder quais
os resultados efetivos desses cursos para os egressos.

É desejável que algum tipo de controle e acom-
panhamento seja feito para que se possa quantificar
e mensurar que resultados esses cursos têm alcançado.
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Os cursos são financiados com recursos públicos,
então é esperado que algum tipo de auditoria e fisca-
lização seja feita. Caso contrário corre-se o risco de
os recursos públicos serem mal utilizados ou de esta-
rem sendo utilizados de forma inadequada, já que não
se conhece efetivamente os resultados de sua utiliza-
ção para o fim que está sendo destinado.

A não comprovação da efetividade dos cursos
para a vida dos trabalhadores e a não percepção
por parte dos sindicatos dessa dinâmica, da atual

fase do modo de produção capitalista, mantêm a
ilusão de que a qualificação/requalificação dos tra-
balhadores dará conta de garantir emprego a to-
dos e de incluí-los no consumo e repartição da
riqueza produzida.

Se precisassem verdadeiramente de mais traba-
lhadores qualificados, os capitalistas assumiriam essa
tarefa, como historicamente fizeram e, não a dei-
xariam sob a responsabilidade dos sindicatos de
trabalhadores, seus inimigos de classe.
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